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Autógrafo n.º 26.417

Projeto de lei n.º 984, de 2003

Autor: Deputado Hamilton Pereira - PT



A Assembléia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º - Ficam excluídas dos limites do Parque Estadual de Jacupiranga, criado pelo Decreto-lei nº 145, de 8 de agosto de 1969, as áreas ocupadas pelas seguintes populações:

I – No Município de Barra do Turvo, as conhecidas por: Pinheirinho dos Franco, Conchas, São Pedrinho, Rio Pardinho, Anhemas, Pinheirinho das Dúvidas, Areia Branca, Paraíso do Cedro, Cedro, Rio Vermelho, Barreiros, Água Quente, Descampado, Forquilha, Santiago, Taquarão, Rio Turvo, 270, Paraíso, Bela Vista, Santa Marta, Ribeirão Grande e Reginaldo;

II – No Município de Cajati, as conhecidas por: Capelinha, Lavras, Vila Lucas ou Anta Gorda, Vila Tatu, Pinheiro ou Queimado ou ainda Assentado, e Braço Feio;

III – No Município de Cananéia, as conhecidas por: Santa Maria, Varadouro, Mandira, Rio das Minas e Ariri;

IV – No Município de Eldorado, as conhecidas por: Ribeirão dos Porcos, Córrego das Onças, Areadinho e Barra do Braço.

Artigo 2º - As áreas elencadas no artigo anterior serão transformadas em Unidades de Conservação de Uso Sustentável, de acordo com as características sócio-ambientais de cada uma delas.

Artigo 3º - A Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania, por meio da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” – ITESP, em conjunto com a Secretaria do Meio Ambiente, providenciará o levantamento e demarcação das áreas ocupadas pelas populações de que trata o artigo 1º desta lei, e elaborará planta e memorial descritivo de cada uma delas, assim como o cadastro e o rol das ocupações existentes, além de planta e memorial descritivo das ocupações individuais.

Artigo 4º - Passa a incorporar os limites do Parque Estadual de Jacupiranga, a área limítrofe de 1.000 ha. (mil hectares) aproximadamente, circunscrita entre a linha divisória do Parque, o Rio Taquari e o Rio Vermelho, situada no 9º (nono) Perímetro de Cananéia, para efeito de compensação ambiental.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA

Artigo único – O Poder Público, por meio dos seus órgãos competentes, providenciará o levantamento e demais medidas cabíveis visando à propositura de ação discriminatória da área de que trata o artigo 4º desta lei, para efeito do artigo 203 da Constituição Estadual.

Parágrafo único – Finda a ação discriminatória, será efetuado novo levantamento do Parque Estadual de Jacupiranga, elaborando-se planta e o correspondente memorial descritivo, para efeito da sua nova configuração e área.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 18 de agosto de 2005.

_________________________________,                         Presidente

                RODRIGO GARCIA

_________________________________,                     1º Secretário

               FAUSTO FIGUEIRA

_________________________________,                     2º Secretário

              GERALDO VINHOLI

mvm/

4
2

